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O  relatório do Presidente do Conirriittee on 
Administrative M anagem ent continuará por mui
to tempo e por várias razões, como um documento 
significativo do governo constitucional norte-ame- 
ricano. Pela primeira vez, desde a Convenção 
Constitucional, a gerência administrativa do go
verno foi reorganizada de conformidade com uma 
filosofia intregal e auto-consistente da responsa
bilidade executiva. Além disso, a lei criadora do 
Committee trazia, nas disposições relativas ao G a 
binete Executivo do Presidente, seu próprio “élan 
vital” , e cada dia que se passa testemunha a força 
e o vigor crescente da administração executiva.

Em menor escala o relatório tambem tem pro
duzido resultados interessantes, entre os quais po
dem-se citar a séria pertubação dos padrões emo
cionais — convencionais e confortáveis — de admi
nistradores e estudiosos de administração, e os 
últimos esforços violentos que veem fazendo, no 
sentido de que seus preconceitos sejam reorgani
zados segundo o que lhes parece a ordem sã e se
gura . Discussões, debates e não pouca acrimonia 
tem caracterizado o surgimento de uma maioria, 
que parece simpática à doutrina da administração 
executiva, e de uma minoria fortemente influen
ciada pelas doutrinas revisionistas do tadas de es
tilo próprio, que emanam da torre de mardim de 
Jackson P lace. Em linhas gerais a questão está 
perfeitamente delineada. A maioria aprova que 
o Presidente dirija o ramo executivo do governo. 
A  minoria é de opinião que a atividade presiden
cial deve, em princípio, restringir-se à procura do 
N irvana administrativo, mediante o êxtase e a ex
clusiva comtemplação do centro vital do Executivo, 
duran te  todo o período de administração. N in 
guém negará que é substancial a divergência entre 
esses pontos de vista.

Surge agora o Prof. W al lace  com apologia 
de um terceiro grupo, composto aparentemente de 
um número considerável de intelectuais do O rça 
mento e figurões administrativos, que procuram 
firmar uma posição sólida, participando d a  diver
gência entre o Presidente — como P a trão  de T r a 

balhos, e o Presidente — como mero Chefe N ac io
nal Yogi. O  resultado não pode deixar de ser in
teressante.

O  Prof. W allace  traz, para essa tarefa absor
vente, antecedentes extraordinariamente ricos. Ele 
tem não somente legítimo direito a uma reputação 
grande e  honrosa como estudioso da adm inistra
ção e do governo norte-americano, mas tambem, 
como membro do "s ta ff” do Committee on Adm i
nistrative Management, suas oportunidades para 
uma apreciação mais íntima são quasi inegualadas. 
Conquanto não pretenda ser mais que um exame 
dos fatores de organização que condicionam a es
tru tura  da administração federal, o volume é — na 
verdade — muito mais que isso e seu quadro de 
referência melhor se situa nos princípios básicos 
e fundamentais da política e da organização soci
a l.  Seu objetivo é descobrir se, no tumultar das 
investigações, o governo isolou os elementos de 
uma ciência da organização.

N um  capítulo de introdução, excessivamente 
breve, — O  G rande Leviatan e a Ciência da Adm i
nistração — o Prof. W allace  sustenta que a o rga
nização administrativa é uma função da moda
lidade de sociedade a que serve. Alem disso, admi
tida a hipótese, está interpõe dificuldades substan
ciais ao desenvolvimento de um corpo de teoria da 
organização que tenha aplicabilidade universal : e 
complica, concomitantemente, o estabelecimento de 
uma verdadeira ciência da organização. A  isto se 
segue uma discussão de fatores e métodos de devo
lução administrativa e de fragmentação da o rga
nização política, sob a rubrica A necessidade de 
Coordenação e Descentralização". Nesse capítu
lo o Prof. W allace  estabelece um esquema ideoló
gico de organização, tripartido : (1) descentrali
zação geográfica ; (2) devolução funcional ; e (3) 
departamentalização. Essas classificações podem 
ou não contribuir para esclarecer o exame dos p ro
blemas de teoria da organização, mas ilustram de 
fato a tremenda necessidade de um vocabulário 
comum, em muitos esconderijos e escaninhos da 
administração.

N ão  há um administrador público ou um zt 
tudioso atento de administração que não tenha, 
uma vez ou outra, desejado vivamente brincar com 
suas idéias sobre organização, como o autor faz 
no capítulo "Considerações quantitativas sobre a 
departamentalização” . Nesse capítulo, o profes
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sor W allace , usando um conjunto de monografias 
de Brookings, cuidadosamente selecionadas, aven
tura-se a romper com a tradição, com um sistema 
tirado, em grande parte, da obra de Luther Gu- 
lick. N otas sobre a teoria da organização. N o  fi
nal do capítulo, ele conclue que há necessidade de 
maiores pesquisas e que, por mais apuradas que 
sejam as mensurações matemáticas, ainda haverá 
lugar para  julgamentos humanos, empíricos e téc
nicos. N este  último sentido, pelo menos, o profes
sor W allace  tocou nos mananciais da universali
dade ; palavras quase idênticas teem sido em prega
das por aqueles que — mais tristes e, ao que se 
presume, mais prudentes -— sairam do Cassino de 
M onte  Cario .

O  dedo dos "ecléticos” , como o dr. W allace  
prefere designar seu grupo de resolutos correli
gionários, só aparece claramente no capítulo IV, 
no qual, sob o título “ Coordenação versus autono
mia de execução na departam entalização” , são con
siderados com simpatia os méritos do princípio de 
organização das ‘‘houding companies” , e sua apli
cação ao governo. N a  verdade, o dr. Gulick fez 
a  clássica afirmativa contra os princípios de "hol
ding companies”  (1) no governo . Em suas Notas 
sobre a teoria da organização, diz elle :

“ 1. H á  apenas um conselho de-diretores na 
máquina administrativa e uma única via 
de responsabilidade democrática ;

2 . A s interrelações entre os vários departa
mentos são muitas e íntimas, requerendo 
coordenação extensiva e contínua ;

3 . N o  governo deve haver padrões e méto
dos uniformes, extremamente aperfeiçoa
dos, em particular no que toca a finanças 
e pessoal ; e

4 . N ão há. no governo, uma mensuração 
simples, final, do bom êxito das opera
ções subsidiárias, como seja a demons
tração de lucros e perdas do comércio. 
As relações de supervisão devem ser ín
timas e completas e não distantes e li
m itadas” .

O  professor W allace  julga que em certos ca
sos a hierarquia seria satisfatoriamente subordina
da aos princípios das holding com panies. Ele pa-

(1) Nota da redação : "Holding Company” é uma cor
poração que detem, em seu próprio nome, a maioria das ações 
de várias companhias que desejam associar-se. E' pois, uma 
associação de monopólio.

rece ser de opinião que algum bem poderia advir do 
estabelecimento de uma superestrutura nos moldes 
das holdings companies, entre o Presidente e as 
unidades de execução •— a criação de um “departa
mento de jurisdição limitada” . D e um certo modo, 
por exemplo, a  Guerra, a M arinha, e alguma outra 
unidade nova de Aviação Militar, seriam fiscali
zadas e cordenadas por um Secretário de Defesa 
Nacional, introduzindo-se cada unidade na supér- 
estrutura, apenas até o limite que o tempo e as cir
cunstâncias exigissem. Assim tambem, um D e
partamento de Transportes  seria organizado no 
espírito das holding companies, para administrar 
os variaveis interesses da Comissão Marítima, da 
Corporação de N avegação Fluvial, do Serviço de 
Levantamento Costeiro e Geodético, do Serviço de 
Levantamento dos Lagos do N orte  e do Nordeste, 
da Repartição de Hidrografia, do Observatório 
Naval, do Bureau de E stradas  Públicas, das fun
ções não militares do Corpo de Engenheiros, do 
Bureau de Meteorologia, do Departam ento de A e
ronáutica Civil, do Serviço de Farois e da Comis
são Interestadual de Comércio. M inha opinião aqui, 
é que o ponto é vital, não admitindo conciliações por 
mais as inovações técnicas. A força das influên
cias dispersivas, particularistas e desintegrativas 
em todos os governos — mas especialmente ao go
verno federal, com suas práticas essencialmente vi
ciosas nas relações entre o Congresso e os Minis
térios — é tal que, quer com controle integral dos 
Ministérios quer sem ele — coordenação equívoca 
é impossível. E  o princípio das holding companies 
é uma medida de coordenação equívoca e limitada.

O  capítulo V  trata das considerações que en
tram na organização de um departam ento . Esse 
ensaio de cinqüenta e seis páginas constitue o pon
to culminante do livro, abrangendo, de maneira 
perfeitamente concisa e competente, os seguintes 
fatores : função, processo de trabalho, clientela e 
dispersão geográfica de operações, fatores esses 
que, separada e conjuntamente, condicionam a ma
neira peia qual se estabelece a  organização depar
tamental, as relações interdepartamentais e as ope
rações internas dos departam entos. Esse capítulo 
deve ser de particular interesse para os adminis
tradores de repartições do interior, cuja pressão 
sanguinea padece com a presunção dos burocratas 
conservadores de W ash ing ton ,  Richmond ou S a 
cramento. Contem tambem alguns pensamentos 
aproveitaveis para  os chefes de departamentos que, 
algumas vezes, defrontam com a incrível teimosia, 
a  inflexível mania de argumentação geral das
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repartições do interior. Senadores e deputados 
que sofrem injustamente com o patriotismo de po
líticos locais e com a pressão irresistível no sen
tido de se dirigirem aos colegas e constituintes de
fendendo os direitos dos Estados, descobrirão aqui 
alguns dados dignos de seus intelectos Periclianos. 
Incidentalmente esse capítulo contem uma sentença 
perfeita, que devia encerrar todas as sentenças 
perfeitas. "Conquanto  o preparo em estenogra
fia” , observa o d r .  W allace , “por exemplo, seja ex
tremamente importante em uma estenógrafa, a fa
miliaridade com o trabalho presente é quase tão 
im portante” .

“ Regulamentação administrativa e as un ida
des regulatórias autônom as” envolve um "ecletis
mo” um tanto mais complicado do que o revelado 
nos capitulos precedentes. Pois aqui o autor se 
defronta não com dois pontos de vista mas 
com três, que devem ser conciliados. N a  extrema 
direita estào os M onarquistas  legais da American 
Bar A ssociation . Um  pouco mais para  a  esquer
da, mais ainda bem à direita do centro, estão os 
Revisionistas da Brookings Institution. Ligeira
mente à  esquerda do centro, aparecem novamente 
os tais Radicais do Committee on Administrativ z 
Management, os quais ainda acreditam que há 
apenas três ramos de governo e que a administra
ção regulatória ainda é administração. N o  con
junto, esse capítulo é um resumo extremamente 
competente da filosofia e das fontes de divergên
cias entre a Bar Association, a  Brookings Institu- 
tion e o Committee on Administrative M an age
ment com relação às comissões regulatórias “a u 
tônomas” — autônomas, exceto em relação à  pró
pria clientela. A  principal contribuição do ecle
tismo, como aplicado a esses pontos de vista, é a 
observação interessante de que o aumento do po
der executivo, resultante da integração das un ida
des autônomas na estrutura única departamental, 
significa um correspondente decréscimo no poder 
legislativo (pág. 182) . Dois comentários parecem 
pertinentes : (1) a doutrina da indestrutibilidade 
da matéria é de aplicação limitada na ar te  e ciên
cia da administração pública ; (2) as unidades au
tônomas não estão atualmente sujeitas a qualquer 
controle substancial que o Congresso não exerça 
sobre os departamentos de execução ; e a in tegra
ção de tais unidades dentro da estrutura do exe
cutivo não poderia, por si mesma, afe tar  a posição 
relativa do Congresso, em relação aos outros ramos 
do governo. O  eclipse do prestígio do C ongres

so é devido a influências muito mais fundamentais 
do que os disparates legais daqueles que encontram 
implicações jurisdicionais nos “quase” aspectos da 
administração regulatória. N o  fim das contas, en
tretanto, os “ecléticos" saem-se muito bem ; eles 
desejam mais pesquisas que abranjam “a situação 
total” , mas percebe-se que alimentam a esperança 
de que as pesquisas sejam de tal sorte que conven
çam mesmo um eclético da excelência da adminis
tração executiva.

O  capítulo V II  dedica quaren ta  páginas à dis
cussão da integração interdepartamental ; nelas são 
discutidas sucintamente o Bureau do Orçamento, a 
Junta Nacional de Planejamento de Recursos, o 
Departamento do Tesouro e a Comissão do Ser
viço Civil. Singularmente, ignora-se o D ep a r ta 
mento da Justiça que, sob certos aspectos, tem, no 
quadro da administração geral, um lugar muito 
mais importante do que o T esouro . O  professor 
W allace  discorre longamente sobre até onde de
vem ir os departamentos de administração geral
— se cada um deve ser fixado em seu próprio pe
queno pedestal independente, ou se deve ser su
bordinado ao Tesouro, incluido no Gabinete E xe
cutivo do Presidente — sob a supervisão do pró
prio Presidente ou de algum membro do Gabinete, 
reunido a alguma unidade que com ele apresente 
a afinidade funcional, ou, ainda, permanecer des
ligado ou indiferenciado, conforme o caso. E ’ pre
ciso esclarecer, nesta altura, que uma unidade de 
administração geral não está sob o  Presidente, nem 
ligada ao Presidente . Se é uma unidade de admi
nistração, ela é o Presidente, enquanto o lado a d 
ministrativo do governo estiver em jogo. A ques
tão não é saber se (o departamento) de adminis
tração deve ser primus inter pares porque são, por 
definição, pares intra primus, se pudermos fazer 
trocadilhos em mau latim.

O  professor W allace  termina com uma nota 
am arga : “Pareceria prudente” , diz ele “que os es
tudantes de administração restringissem o desejo de 
ser considerados cientistas ; e concentrassem es
forços no sentido de um maior aperfeiçoamento no 
campo de estudos que escolheram” . Seremos ape
nas artistas e artífices, diz ele, até que tenhamos :
(1) dominado e esgotado o processo da prolifera
ção hipotética; (2) desenvolvido uma técnica de 
Alto C ritic ism o; (3) gerado uma nova raça de 
enciclopedistas adm inistrativos; (4) apagado  da 
lembrança nossa primitiva mitologia administrati
va ; (5) desenvolvido uma linguagem especial na
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qual nossa mágica possa se esconder e o segredo 
possa ser mantido, exceto para os devidamente 
iniciados.

Que a administração é, em muitos pontos, mais 
uma arte do que uma ciência — poucas pessoas 
bem informadas se darão ao trabalho de negar. 
Se o seu desenvolvimento, como uma ciência, está 
para surgir de uma transliteração, pela força bruta 
e pela singular desvirtuação das técnicas dúbias 
das chamadas ciências naturais — é questionável. 
Se um propósito util seria atingido com o desenvol
vimento de uma “ciência” da administração, no 
sentido em que o professor W allace  emprega o te r
mo — é extremamente discutível. Talvez a admi
nistração devesse aspirar a ser apenas senso co
mum aplicado o que — só Deus sabe — é bem 
pouco visto.

O  professor W allace  escreveu um interessante 
tra tado ; estimula assim como irrita, e instrue mes
mo quando aborrece. Deve ser um ótimo livro.

IN D U S T R IA L  M A N A G E M E N T  -  666 págs.
— por Richard H . Lansburgh — New 
Y ork — John W ile y  & Sons, Inc. — 
1940.

Com a certeza de que é na análise cuida
dosa dos problemas administrativos que se deve 
encontrar a  esperança da indústria, é que foi pu
blicado este livro. M ereceram importância espe
cial os problemas gerais de organização, não só 
nos capítulos sobre organização propriamente dita, 
como tambem em todo o texto, uma vez que o 
autor está convencido de que todas as outras 
fases da administração serão simplificadas, me
diante a aplicação de uma estru tura  adequada a 
qualquer empresa.

O  leitor achará, compendiados em vários capí
tulos, os fundamentos das atuais políticas admi
nistrativas, os conceitos filosóficos de organização 
e algumas considerações acerca de padronização — 
assunto este frequentemente descurado por muitos 
autores. T a is  assuntos foram considerados, em 
primeiro lugar, na ordem expositiva das matérias, 
porque o autor lhes deu precedência em relação 
às outras fases do tema geral. A s políticas e os 
princípios de uma administração eficiente cons
tituem a parte  fundamental, completando-se com 
os diversos instrumentos de execução, sem os 
quais não pode haver administração bem suce
d ida.

As funções industriais foram tratadas sob o 
ponto de vista moderno — de que a administra
ção deve confiar no empregado, e este, na admi
nistração .

A  exemplificação dos assuntos foi tirada de 
um grupo heterogêneo de indústrias, porque, se
gundo o autor, uma administração verdadeiramente 
eficiente é sempre de aplicação universal. Os 
exemplos foram apresentados com a preocupação 
de produzir a compreensão plena dos princípios 
gerais e, tambem, de explicar, da melhor maneira 
possível, os diversos problemas.

N o  tocante ao tamanho das empresas, o au 
tor tomou por base as empresas de tamanho mé
dio, embora, aqui e ali, tenham sido feitas refe
rências às empresas grandes e pequenas. Os 
princípios e políticas compendiados são de aplica
ção geral; os sistemas e instrumentos que os exe
cutam é que devem se modificar de acordo com 
o tamanho das empresas.

Em resumo, este livro procura apresentar um 
tratamento simples e coordenado dos problemas, 
dos ideais e dos métodos de uma administração 
industrial efiicente, de um modo ao mesmo tempo 
variado e específico, visando indicar as responsa
bilidades dos diretores de estabelecimentos indus1 
triais perante os empregados, os acionistas e a 
coletividade.

R E S E A R C H  M E T H O D S  IN  P U B LIC  AD~ 
M IN IS T R A T IO N , por John M .  Pfiff- 
ner — 447 págs. — N ew  Y ork — T he  
Ronald Press Comfany, 1940.

O  treinamento eficaz dos métodos práticos de 
rotina e de técnica de pesquisa em administração 
pública tem sido embaraçado pela falta de mate
rial pedagógico conveniente. Este  volume foi o rga
nizado no sentido de preencher essa lacuna nos 
cursos de métodos de pesquisa da University of 
Southern Califórnia, embora seja tambem util para 
todos aqueles que se interessem pelo assunto.

Este livro trata, principalmente, dos problemas 
de pesquisa na administração geral. O s  assuntos 
dos séus capítulos foram coligidos nas mais di
versas fontes de informação, não só por meio de 
entrevistas junto aos pesquisadores, mas, tambem, 
junto às repartições de pesquisa do governo ame
ricano .

O  objetivo principal deste livro é fornecer ao 
técnico de administração o conhecimento dos p ro 
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cessos de pesquisa usados nas esferas governa
mentais.

O s seus capítulos se acham distribuídos pelos 
seguintes títulos : I — Q ue é pesquisa ? II — 
Oportunidades profissionais no campo de pesqui
sa. III — Relações entre o pessoal dos serviços de 
pesquisa. IV  — Estratégia. V  — Planos de pes
quisa, V I  — O  fator humano. V II  — A mani
pulação dos dados. V III  — O  uso do método 
quantitativo. IX  — Entrevista. X  — M étodos 
bibliográficos. XI — O  questionário. X II  — In 
quéritos : exemplos individuais. X III  — Técnicas 
de coleta, controle, apuração e tabulação dos 
dados. X IV  — O rganização e andam ento de tra- 
balhi. X V  — Classificação de cargos públicos. 
X V I  — Preparo  de relatório. X V II  — Digulga- 
ção e adoção dos resultados de pesquisa.

T O W A R D  S O C IA L  S E C U R IT Y  -  269 págs. 
por Eveline M .  Burnos — N ew  York
— W hit t le sey  House — M c G raw  — 
Hill — Book C o . ,  Inc. -—1 1936 — 
$2 . 0 0 .

O  objetivo deste livro é explicar ao leigo o 
que significa, sob vários aspectos, a Lei de Segu
rança Social nos Estados Unidos, propondo-se a 
interpretar apenas as disposições principais da 
Lei, deixando dep arte os detalhes que só podem 
interessar ao jurista ou ao administrador. A ex
plicação das prováveis conseqüências sociais e 
econômicas dessa Lei, na  opinião do autor, cabe 
aos economistas e aos juristas.

O s  pontos de vista do autor podem ser re
sumidos do seguinte modo :

1.°, cabe ao governo interessar-se pela segu
rança econômica, física ou política do cidadão;

2.°, compete ao economista, mediante a sua 
técnica, explicar, aos que não tiveram ensejo de 
se especializar nestes problemas, quais as p rová
veis conseqüências econômicas das medidas p ro
postas, principalmente no que se refere à distri
buição dos lucros e perdas entre as diversas clas
ses sociais e ao efeito provável da  Lei sobre o 
funcionamento eficaz da ordem social, considera 
da como máquina produtora  de utilidades e ser
viços;

3.° a Lei de Segurança Social, embora con
tenha imperfeições, deve ser aceita como uma rea
lização de grande alcance.

Em apêndice, figuram as disposições da Lei 
de Segurança Social (Social Security A c t)  distri
buídas nos três sumários segu in tes :  1.°, sum á
rio das disposições referentes às aposentadorias 
e aos impostos federais concernentes aos empre
gadores e empregados; 2.°, sumário das dispo
sições relativas à compensação de desemprego; e
3.°, sumário das disposições concernentes às sub
venções federais aos E stados.

A P P L IE D  E C O N O M IC S  F O R  E N G IN E E R S . 
por Bernard Lester — 1939 — Ed. John W i -  
ley & Sons, Inc. — $4 .00  — N ew  Y ork .

H avendo observado, durante anos, o progres
so de inúmeros engenheirandos à medida que iam 
ingressando em vários campos da atividade técni
ca, o autor impressionou-se com a necessidade de 
serem compreendidos e aplicados os princípios eco
nômicos em muitos ramos da tecnologia. E ste  li
vro tenta fornecer, ao estudante de engenharia ou 
de organização, os aspectos práticos da ciência eco
nômica, baseando-se, para isso, em condições e 
problemas de ocorrência provável na  vida p rá t ica .

Com uma lembrança bem nítida do treinamen
to recebido nas escolas e com uma visão das ne
cessidades atuais, o jovem engenheirando que se 
dedicar seriamente ao assunto poderá sobre ele 
expender argumentos de alto valor. Por  este moti
vo, o autor obteve de muitas pessoas recentemente 
diplomadas em engenharia valiosas idéias para a 
preparação deste compêndio.

P U B L IC  W E L F A R E  A D M IN IS  T R A  T IO N  — 
352 págs. — por M arietta  Stevenson — 
N ew  York — T h e  Macmillan Com pany
— 1938.

Este livro constitue uma verdadeira mono
grafia sobre a administração de assistência social 
nos Estados Unidos. Muitos de seus capítulos 
aproveitam as sugestões de técnicos no assunto, 
sendo, portanto, em grande parte, o produto de 
uma tarefa coletiva, em que colaboraram vários 
membros da Associação Americana de Assistên
cia Social (American Public W elfa re A ssocia tion ). 
T ra ta -se  de uma obra eminentemente didática; 
escrita com o propósito de fornecer aos p ro 
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fessores e estudantes de assistência social o mais 
completo material até então existente sobre o as
sunto.

O  seu conteúdo está dividido nas seguintes 
partes : I — A  expansão da assistência social.
II — A atual organização de assistência social, 
e III — Princípios e problemas administrativos.

Este tra tado representa um importante ponto 
de partida na bibliografia sobre a administração 
de assistência social nos Estados U nidos. O  autor 
prevê a modificação de seu conteúdo, devido aos 
rápidos progressos que se veem realizando na a d 
ministração dos serviços sociais, naquele país, 
principalmente depois da crise de 1929-32.

P U B LIC  P E R S O N N E L  A D M IN IS  T R A  T IO N
— por W illiam  E .  M osher  e J. Donald
Kingsley. — 671 págs. — $5 .00  — 1941
— N ew  York — H arperl Brothers.

Este livro, que tem sido um dos mais indi
cados pelos professores de administração pública 
nos Estados Unidos, apresenta os problemas de 
administração de pessoal, de acordo com as ten
dências atuais do serviço público norte-americano. 
Estas tendências, segundo os autores, se resumem 
nas seguintes características : 1.“) extensão sem
pre crescente do sistema do mérito; 2.a) mo.der- 
nização dos métodos; 3.‘l) continuado aumento de 
cargos e funções de natureza técnica; 4.a) reco
nhecimento geral de que a Comissão do Serviço 
Civil é mais uma repartição central de administra
ção de pessoal do que um orgão destinado so
mente a afastar  influências políticas; 5.H) coorde
nação maior entre o orgão central de pessoal e as 
demais repartições executivas e consultivas; e 6.a) 
prestígio crescente do serviço público perante a 
nova geração.

O s autores mainfestam a firme convicção de 
que o funcionamento eficiente do governo depende 
da qualidade e competência do pessoal que exerce 
os cargos públicos.

O  plano do tratado abrange cinco partes
I — Desenvolvimento e significação do serviçc 
público; II — Emprego; III — Treinamento e p ra 
zos de emprego; IV  — Retribuição e outros in
centivos; V  — Agremiação de servidores e condi
ções de trabalho.

H U M A N  N A T U R E  A N D  M A N A G E M E N T  — 
por O rdw ay  T ea d  — N ew  York : M c 
G raw  — Hill Book Company, Inc. — 
1933.

Este livro ensina a usar os métodos psicológi
cos na administração de pessoa l. O s seus dez pri
meiros capítulos tratam  dos conceitos de psicologia 
e de principais questões controversas no assunto. 
O s  capítulos restantes cogitam dos melhores pro
cessos psicológicos que devem ser usados na admi
nistração de pessoal, uma vez que foram aconse
lhados pelas experiências mais bem sucedidas no 
mundo industrial.

Embora tenha sido organizado para .os admi
nistradores de pessoal nas empresas industriais, os 
métodos e pontos de vista preconizados neste livro 
encontram larga aplicação em escritórios, bancos, 
hospitais, estabelecimentos sociais, repartições de 
governo e em todas as organizações onde haja 
grupos de pessoas subordinadas a um chefe.

O  autor aconselha o seu uso tambem coino 
obra didática para os cursos de psicologia indus
trial. P ara  este fim, acrescentou, em apêndice ao 
livro, uma coleção de questões e problemas sobre 
as matérias consubstanciadas em cada capítulo.


